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Câmara aprova MP que 
regulamenta teletrabalho
Texto diz que auxílio-alimentação será exclusivo para pagar refeição em restaurantes

MARCELO CAMARGO/AGÊNCIA BRASIL

Pela MP, uso de e-mails fora do horário de trabalho não é sobreaviso

A 
Câmara dos Deputa-
dos aprovou ontem o 
texto da MP 1.108/22 
que regulamenta o te-

letrabalho e altera regras do 
auxílio-alimentação. O texto 
recebeu 248 votos favoráveis 
e 159 contrários e segue ago-
ra para o Senado, onde preci-
sa ser votada até o domingo, 
quando perde a validade.

Entre outros pontos, a MP 
considera o teletrabalho ou 
trabalho remoto aquele pres-
tado fora das dependências 
do empregador de maneira 
preponderante ou não, com 
tecnologias de informação e 
comunicação e que não se con-
figure trabalho externo.

O texto da MP diz ainda 
que o auxílio-alimentação 
será destinado exclusivamen-
te ao pagamento de refeição 
em restaurantes ou de gêne-
ros alimentícios comprados 
no comércio. A MP proíbe que 
as empresas recebam descon-
tos na contratação de empre-
sas fornecedoras de tíquetes 
de alimentação.

A proposta apresentada 
pelo relator, Paulinho da For-
ça (Solidariedade-SP), prevê 
que o regime de teletrabalho 
se dará por jornada, produção 
ou tarefa. Contudo, excluiu a 
previsão de aplicação da jor-
nada diária de trabalho de até 
oito horas, do pagamento de 

horas extras, pagamento de 
valor adicional por trabalho 
noturno, conforme a CLT.

Os empregados em regime 
de teletrabalho ficam subme-
tidos às disposições previstas 
na legislação local e nas con-
venções e acordos coletivos 
de trabalho na base territorial 
onde o empregador contratou 
o trabalhador. Aprendizes e es-
tagiários também poderão fa-
zer teletrabalho.

A MP diz ainda que o 
uso de ferramentas, como 
e-mails, fora do horário de 
trabalho não será conside-
rado como sobreaviso e que 
os empregadores terão que 
dar prioridade para o regime 
remoto aos empregados com 

Caminhoneiro 
recebe na terça-feira
A partir da próxima ter-
ça-feira, começam a ser 
pagos os benefícios emer-
genciais concedidos aos 
caminhoneiros. A por-
taria que regulamenta a 
medida voltada a “trans-
portadores autônomos de 
carga” foi publicada em 
edição especial do Diário 
Oficial da União na noite 
da última terça-feira. O 
prazo para pagamento vai 
até 31 de dezembro desse 
ano, e será em seis parce-
las mensais de R$ 1 mil.

O auxílio tem por obje-
tivo ajudar os transporta-
dores autônomos de car-
ga a enfrentar o estado de 
emergência que decorre 
da alta do preço de com-
bustíveis e derivados. O 
texto cita, ainda, que o li-
mite global para esses de-
sembolsos será de R$ 5,4 

bilhões, segundo o Ministé-
rio do Trabalho e Previdên-
cia, gestor do benefício. 

Segundo a pasta, têm di-
reito a receber o Benefício 
Caminhoneiro-TAC os trans-
portadores de carga autôno-
mos com CPF válido e cadas-
trado no Registro Nacional 
de Transportadores Rodo-
viários de Cargas (RNTR-C) 
até 31 de maio de 2022, na 
situação de Ativo”, entre ou-
tras exigências.

No dia 9 de agosto serão pa-
gas a primeira e a segunda par-
celas, referentes a julho e agos-
to. O terceiro lote deve estar 
disponível em 24 de setembro; 
e os demais, nos dias 22 de ou-
tubro, 26 de novembro e 17 de 
dezembro. Aqueles que esti-
verem com situação cadastral 
pendente ou suspensa podem 
regularizar o registro na ANTT 
para se habilitarem.

No mercado interno, os preços do 
leite permanecem pressionados 
pelos altos custos de produção. 
De maio a junho, a variação foi de 
5,3%, alcançando R$ 21.441 por 
tonelada — oscilação anual de 
21,8%. Os dados foram apura-
dos pela pesquisa mensal da 
Associação Brasileira da Indús-
tria de Alimentos. Levando-se 
em consideração o Índice de 
Preços de Laticínios da Organi-
zação das Nações Unidas para 

a Alimentação e a Agricultura, a 
média foi de 149,8 pontos em ju-
nho, aumento de 5,9 pontos em 
relação a maio (4,1%) e de 29,9 
sobre junho de 2021 (24,9%).

Conforme o órgão, apesar do 
crescimento, os preços mundiais 
caíram, com destaque para o 
leite em pó. Isso ocorreu devido 
aos interesses de compra mais 
baixos por conta do contínuo 
bloqueio na China, apesar do 
aperto na oferta global.
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filhos até quatro anos.
Além disso, a negociação 

da jornada de trabalho ocor-
rerá individualmente, entre o 
trabalhador e o empregador. 
“Acordo individual poderá dis-
por sobre os horários e meios 
de comunicação entre o em-
pregador e o empregado, des-
de que assegurados os repou-
sos legais”, diz o texto.

O relator chegou a defender 
que as regras do trabalho re-
moto fossem definidas em ne-
gociação coletiva entre sindi-
catos e empresas, mas acatou 
a previsão de contrato indivi-
dual, defendida pelo atual go-
verno no texto da MP original.

EXPLORAÇÃO

 N Deputados da oposição 
criticaram o texto, argu-
mentando que a medida 
representa um retrocesso 
para os direitos dos traba-
lhadores, por não conside-
rar o que prevê a CLT.

“Vai ser uma superexplo-
ração, uma máxima precari-
zação do trabalho e vai ser 
um regime muito próximo 
à escravidão”, criticou o de-
putado Bira do Pindaré (PS-
B-MA). “Isso é andar para 
trás. É voltar aos primórdios 
do capitalismo onde não 
havia jornada de trabalho, 
férias, não havia nada. Foi 
preciso que os trabalhado-
res se unissem no mundo 
inteiro para conquistar es-
ses direitos”, acrescentou.

O deputado Tiago Mi-
traud (Novo-MG) defendeu 
a negociação individual en-
tre o trabalhador e o empre-
gador para definir o teletra-
balho. “Deixa o contratante 
e o contratado resolverem 
a pendência da forma que 
acharem melhor”, disse o 
parlamentar mineiro.

Oposição não 
poupa críticas
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